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A necessidade de definir 
o mais rápido possível o en-
caminhamento de uma po-
sição do governo com rela-
ção à questão do acerto ex-
terno absorve no momento 
atenção especial nos prin-
cipais gabinetes da área 
econômica em Brasília. O 
ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, tem tido o cui-
dado de ouvir os argumen-
tos de seus assessores an-
tes de deliberar sobre a di-
reção mais apropriada a 
ser seguida pelo País. 

O coordenador para As-
suntos Internacionais do 
Ministério da Fazenda, em-
baixador Alvaro Alencar, e 

consultor especial para 
Assuntos da Dívida Exter-
na, Paulo Nogueira Batista 
Júnior, passaram os últi-
mos dois dias reunidos, in-
comunicáveis, em conver-
sas que se prolongam de 
manhã até o início da noite. 
Ontem, no Banco Central, o 
diretor da Área Externa, 
Carlos Eduardo de Freitas, 
dedicou-se a uma longa 
reunião com os técnicos es-
pecializados na área de 
câmbio, contando com a 
participação do vice-
presidente para Operações 
Internacionais do Brasil, 
Adroaldo Moura da Silva, 
sem interrupção nem para 

almoço. Também estive-
ram em seu gabinete re-
presentantes da Petrobrás. 

A situação cambial do 
País, pelo que apurou este 
jornal junto a fonte catego-
rizada do governo, foi o te-
ma sobre o qual se debru-
çou a Área Externa do Ban-
co Central. A posição mais 
atualizada da disponibili-
dade de divisas externas 
em caixa não é conhecida 
— as últimas indicações 
apontam para um nível 
próximo de US$ 4 bilhões —  

, mas existe uma preocupa-
ção quanto a um descontro-
le na área cambial. 

Este jornal colheu tam-
bém a informação de que 
não se descarta, no gover-
no, a decretação de uma 
centralização cambial co-
mo forma de precaução 
contra um movimento 
mais acelerado de saída de 
divisas do País. 

Do ponto de vista pura-
mente técnico, a centrali-
zação do câmbio na práti-
ca, isso significa que o va-
lor das vendas de moedas 
estrangeiras celebradas 
pelos bancos autorizados a 
operar em câmbio se trans-
forma necessariamente em 
objeto de depósito em moe-
da estrangeira no Banco 
Central, na data de sua li-
quidação — não chega a ser 
vista, por técnicos experi-
mentados do Banco Cen-
tral, como uma medida 
premente. 

argumento é de que 
houve, a partir de dezem-
bro, uma melhora nos re-
sultados das operações de 
fechamento de câmbio no 
saldo entre exportações e 
importações, aliviando as-
sim o principal foco de de-
sequilíbrio das reservas in-
ternacionais do País. 

Outras fontes governa-
mentais, no entanto, não 
escondem o receio de que 
os exportadores intensifi-
quem o retardamento da li-
quidação do câmbio, movi-
dos pela falta de estimulo 
ou mesmo pela falta de pe-
ças e matérias-primas ne-
cessárias à confecção do 
produto final destinado ao 
mercado externo. O fluxo 
das operações de financia-
mento ao comércio, como 
se sabe, passa pelas linhas 
de curto prazo garantidas 
pelos credores externos e 
renovadas automatica-
mente até o próximo dia 31 
de março, conforme acerto 
feito com o governo brasi-
leiro em fevereiro do ano 
passado. 

banco, ao antecipar o 
fechamento de câmbio com 
o exportador, saca de uma 
linha de curto prazo junto a 
um banco internacional, 
cujo vencimento se casa 
com o prazo do embarque 
da mercadoria para o exte-
rior. Assim que o produto é 
desembaraçado pelo im-
portador lá foro é feito o de-
pósito equivalente ao valor 
da compra, efn banco no 
exterior, 
imediatamente para as re- 
servas do país que, por ou- 

tro lado, sofrem baixa da-
quele financiamento de 
curto prazo tomado para 
cobrir a operação. 

O retardamento da liqui-
dação de câmbio acaba, 
portanto, amarrando as li-
nhas de curto prazo por 
período maior do que o pre-
visto, deficultando o fluxo 
normal das operações de 
comércio. 

Alguns segmentos do go-
verno recomendam que a 
centralização cambial de-
ve ser introduzida no bojo 
de um entendimento com 
osrukrios bancos credo- 

res. Para estes técnicos, fa-
miliarizados com a comu-
nidade financeira interna-
cional, aquela seria a for-
ma mais indicada para evi-
tar reações indesejadas. A 
mais imediata, com refle-
xos diretos sobre as contas 
c ambiais do País, é o blo-
queio das linhas de curto 
prazo, não só de comércio 
como também dos depósi-
tos interbancários. São li-
nhas que têm vencimento 
em períodos muito estrei-
tos, algumas delas se reno-
vam automaticamente a 
cada dia. No mesmo con- 

texto, o governo buscaria 
renovar com os bancos a 
prorrogação dos compro-
missos no curto prazo, para 
garantir uma base mínima 
do fluxo de caixa do País. 

Do ponto de vista políti-
co, o governo vê-se pressio-
nado pelo seu próprio parti-
do, o PMDB, no sentido de 
optar por uma posição 
mais rígida com relação à 
dívida externa, em que a 
centralização cambial é de-
fendida como peça-chave. 
De qualquer modo, existe a 
expectativa de que o novo 
presidente do Banco Cen- 

trai, Francisco Gros, ve-
nha a realizar nos próxi-
mos dias uma viagem aos 
Estados Unidos para se 
apresentar à comunidade 
financeira e tentar alinha-
var um entendimento pro-
visório. Sabe-se que a tare-
fa mais árdua do governo, 
no momento, é a satisfazer 
a principal preocupação 
dos banqueiros em torno da 
falta de definição de um 
programa econômico do 
Brasil. Este é o recado que 
tem sido captado pelo Ban-
co Central, nos últimos 
dias. 
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